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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO 

CONDICIONAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

INTERPOSIÇÃO SIMULTÂNEA DE AGRAVO EM EXECUÇÃO. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Juiz da VEC indeferiu o livramento condicional à apenada do 

regime semiaberto diante de histórico carcerário conturbado e não é 

ilegal o acórdão estadual que deixou de conhecer do habeas corpus, 

justificadamente. Hipótese em que houve opção da defesa pela 

interposição de agravo em execução e existe a possibilidade de requerer 

tutela provisória de urgência ao desembargador relator.

2. Falta competência a esta Corte, segundo o art. 105 da CF, para revisar 

diretamente ato de Juiz. Se a matéria ainda não foi decidida em segunda 

instância, não é possível identificar de ofício erros ou ilegalidades em 

manifestação do Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
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sessão virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 01 de julho de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. LIVRAMENTO 
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AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Juiz da VEC indeferiu o livramento condicional à apenada do 

regime semiaberto diante de histórico carcerário conturbado e não é 

ilegal o acórdão estadual que deixou de conhecer do habeas corpus, 

justificadamente. Hipótese em que houve opção da defesa pela 

interposição de agravo em execução e existe a possibilidade de requerer 

tutela provisória de urgência ao desembargador relator.

2. Falta competência a esta Corte, segundo o art. 105 da CF, para revisar 

diretamente ato de Juiz. Se a matéria ainda não foi decidida em segunda 

instância, não é possível identificar de ofício erros ou ilegalidades em 

manifestação do Tribunal de Justiça.

3. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO
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MARIA VANESSA RODRIGUES RAMIRES agrava da decisão da 

Presidência desta Corte, que não conheceu do habeas corpus interposto de forma 

simultânea a agravo em execução, pendente de julgamento na origem.

A defesa assinala que a decisão do Juiz da VEC traz prejuízo à apenada 

do regime semiaberto, "encarcerada e com sua liberdade de locomoção tolhida 

enquanto possui pleno direito ao livramento condicional" (fl. 140).

Busca o conhecimento do writ e a concessão da ordem.

 

VOTO

Mantenho a decisão agravada. 

O Tribunal de origem não conheceu do habeas corpus, justificadamente, 

pois impetrado de forma simultânea com o agravo em execução, recurso previsto 

no ordenamento jurídico para impugnar a decisão que indeferiu o livramento 

condicional à apenada do regime semiaberto, diante de "conturbado histórico 

carcerário, não só pelo cometimento de falta grave, mas também por constar outras 

inserções no sistema prisional" (fl. 25).

O incidente ainda não foi decidido em segunda instância e, por isso, 

não há manifestação do Tribunal de Justiça sobre o preenchimento, ou não, dos 

requisitos do livramento condicional, em acórdão que eventualmente contenha 

ilegalidade evidente e passível de correção, de ofício.

A insurgência é contra a decisão de primeiro grau e "falece competência 

ao Superior Tribunal de Justiça, a teor do art. 105, inciso I, c, da Constituição 

Federal, para julgar habeas corpus impetrado diretamente nesta Corte Superior 

contra ato de Juiz" (AgRg no HC n. 645.080/BA, Rel. Ministro Felix Fischer, 5ª T., 

DJe 19/3/2021).

O "exame pelo Superior Tribunal de Justiça de matéria que não foi 

apreciada pelas instâncias ordinárias enseja indevida supressão de instância, com 
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explícita violação da competência originária para o julgamento de habeas corpus 

(art. 105, I, c, da Constituição Federal)" (AgRg no HC n. 563.878/MG, Rel. 

Ministro João Otávio de Noronha, 5ª T., DJe 10/0/2021).

Não há ilegalidade em se reservar a análise do pedido no julgamento do 

agravo em execução e a parte, inclusive, pode requerer tutela provisória de 

urgência, se demonstrados a probabilidade do direito invocado e o risco de dano 

irreparável associado à demora na concessão do pedido.

Quando diferentes instrumentos de impugnação são usados, ao mesmo 

tempo, em instâncias distintas do judiciário, isso pode levar a decisões conflitantes, 

causar confusão e insegurança jurídica. Para evitar esse tipo de situação, a 

estratégia da defesa deve ser adotada com cuidado, de forma ponderada, pois as 

escolhas processuais têm consequência, tanto positivas quanto negativas. 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 25/06/2024 
a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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